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O IMPACTO DA VIOLENCIA FAMILIAR CONTRA MAE’S:
CONSEQUENCIAS PSICOLOGICAS, SOCIAIS E DE SAUDE

THE IMPACT OF FAMILY VIOLENCE AGAINST MOTHERS:
PSYCHOLOGICAL, SOCIAL AND HEALTH CONSEQUENCES

Rafaella Barros da Silva*
Victor Hugo Neves Silva*™

RESUMO

O presente artigo tem como objetivo investigar o impacto da violéncia familiar contra
maes, abordando suas consequéncias psicoldgicas, sociais e de saude. A violéncia
familiar representa um problema global que afeta milhées de mulheres em todo o
mundo, mas seu impacto nas maes é frequentemente subestimado. A pesquisa
revisa estudos recentes e evidéncias empiricas para analisar os efeitos profundos
dessa forma de violéncia. A violéncia doméstica contra as mulheres ndo € um
fenbmeno exclusivo da realidade brasileira, nem uma particularidade cultural de
determinados grupos sociais. Constitui flagelo nas sociedades ocidentais e orientais,
problema de dimensao universal, generalizado, e que afeta a todos os Estados da
comunidade internacional. A mulher sempre sofreu discriminacdo e violéncia das
mais variadas formas devido a nossa cultura patriarcal e machista, onde sempre
teve como importante a superioridade do homem o que ocasionou essa
desigualdade. Por meio desta andlise abrangente, o estudo busca aumentar a
compreensao das complexas dimensdes do impacto da violéncia familiar contra

maes, destacando a urgéncia de intervencdes eficazes e politicas de prevencao.

Palavras-chave: Mulher. Lei Maria da Penha. Violéncia familiar.

ABSTRACT

This article aims to investigate the impact of family violence against mothers,
addressing its psychological, social and health consequences. Family violence
represents a global problem that affects millions of women around the world, but its

impact on mothers is often underestimated. The research reviews recent studies and
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empirical evidence to analyze the profound effects of this form of violence. Domestic
violence against women is not a phenomenon exclusive to the Brazilian reality, nor a
cultural particularity of certain social groups. It constitutes a scourge in Western and
Eastern societies, a problem of a universal and generalized dimension, which affects
all States in the international community. Women have always suffered discrimination
and violence in the most varied ways due to our patriarchal and sexist culture, where
they have always considered the superiority of men to be important, which has
caused this inequality. Through this comprehensive analysis, the study seeks to
increase understanding of the complex dimensions of the impact of family violence
against mothers, highlighting the urgency of effective interventions and prevention

policies.
Keywords: Woman. Maria da Penha Law. Family violence.

1 INTRODUCAO

A escolha do tema o impacto da violéncia doméstica contra maes:
consequéncias psicolégicas, sociais e de saude é motivada por varias razdes
significativas: Relevancia Social, gravidade do problema, importancia da
conscientizacao.

A temédtica da violéncia passou a ganhar relevancia no Brasil apenas na
década de 60, pelas caracteristicas endémicas com que 0s casos aumentaram. Na
década de 80, as mortes violentas se tornaram a segunda causa de mortes no
Brasil. Apesar de apresentar caracteristicas endémicas pela quantidade de vitimas e
pela amplitude das sequelas biopsiquicas produzidas, apenas na década de 90 a
violéncia foi considerada pela Organizacdo Pan-Americana de Saude, como um
problema de saude publica.

O crescimento do fendmeno da violéncia na sociedade esta ligado a violacéo
dos direitos dos cidadaos e a desigualdade social. Apesar das grandes mobilizagdes
sociais e governamentais a fim de soluciona-la, em busca de garantias de direitos,
essas violagbes ainda ocorrem com frequéncia em todo o territério nacional e
internacional. O fenbmeno é complexo, pois multiplos fatores se inter-relacionam,
sendo responsaveis pela caracterizagdo da violéncia. Entre eles estdo os aspectos
psicoldgicos, biolégicos, sociais, ambientais e patologicos.

O sentimento de medo nos dias pdés-moderno diante das incertezas e

transformacdes da sociedade faz com que ele assuma postura defensiva no tocante



ao ‘outro, tornando as relagbes sociais cada vez mais frageis. Esse medo coletivo
abstrato derivado da crise de valores da humanidade contemporanea diminui a
interagdo social e propicia o processo de isolamento, evitagdo e estranhamento
daquele que destoa de determinado grupo cujo padréo de cultura e crencas se
sobressai, dando causa ao processo de ndo aceitacdo de diferencas que
desencadeia atos violentos.

As consequéncias do isolamento social, da fragmentagéo da vida publica e o
enfraguecimento da cidadania (mal-estar social), favorecem a discriminagédo e a
intolerdncia pela ndo admissdo das diversidades. Nesse contexto, a violéncia
compartiihada e causadora de inseguranca afeta a convivéncia urbana,
principalmente quando intensificada pela midia, tendo em vista que a percepc¢ao
subjetiva da coletividade sobre os riscos e perigos também esté intimamente ligada
a atuacao dos meios de comunicacao de massa.

A violéncia doméstica contra mées € um problema persistente e alarmante
gue afeta milhdes de mulheres em todo o mundo. Essa forma de violéncia inclui uma
ampla gama de comportamentos prejudiciais, como agressofes fisicas, emocionais,
verbais, sexuais e econbmicas. As maes, muitas vezes, sdo alvos especificos devido
ao seu papel central nas familias, o que torna o impacto dessa violéncia ainda mais
devastador. Compreender as consequéncias desse fenbmeno é essencial para
motivar acdes efetivas de prevencéo, intervencao e apoio.

Os efeitos da violéncia doméstica contra maes sdo multidimensionais e
afetam ndo apenas a saude fisica e mental das vitimas, mas também tém
implicacbes sociais significativas. Maes que sofrem abusos frequentemente
enfrentam dificuldades no desempenho de suas fungdes parentais, o que pode
afetar adversamente o bem-estar de seus filhos. Além disso, a perpetuacdo desse
ciclo de violéncia tem impactos de longo prazo na sociedade, contribuindo para a
reproducdo da violéncia e o agravamento de problemas sociais como a
desigualdade de género.

O objetivo deste estudo é analisar de maneira abrangente o impacto da
violéncia doméstica contra maes, considerando suas consequéncias psicoldgicas,
sociais e de saude. Pretende-se explorar as dimensdes multifacetadas desse
problema, destacando a gravidade das repercussdes para as mulheres e suas

familias.



Além disso, busca-se identificar lacunas no conhecimento atual e
conscientizacdo voltados para a prevencdo e o combate a violéncia familiar contra
maes. Por meio dessa andlise, almeja-se contribuir para um entendimento mais
profundo desse fenémeno e, assim, promover a construgdo de uma sociedade mais
segura e justa para todas as mulheres.

A metodologia utilizada foi de cunho bibliografico, com procedimentos
relacionados aos instrumentos cientificos da pesquisa, que é de cunho

tedrico/histoérico.

2 VIOLENCIA CONTRA MULHER

A violéncia contra a mulher é um fendmeno social grave e complexo que
afeta milh6es de mulheres em todo o mundo. Apesar dos avancos na luta pelos
direitos das mulheres, a violéncia contra elas ainda é uma realidade presente em
nossa sociedade. Neste Artigo Cientifico, abordaremos o tema da violéncia contra a
mulher, suas causas e consequéncias, além de discutir as principais estratégias
para prevencdo e combate.

Segundo Gomide; Staut Junior (2016), a violéncia contra a mulher é
qualquer conduta que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico
a mulher, tanto no ambito pudblico quanto no privado. Essa violéncia pode se
manifestar em diversas formas, incluindo violéncia doméstica, estupro, assédio
sexual, mutilacéo genital, trafico humano, exploracdo sexual e feminicidio.

A violéncia contra mulheres ndo é um fendmeno isolado, mas sim um
espectro que abrange uma variedade de formas, incluindo violéncia doméstica,
assédio sexual, estupro, trafico humano, mutilagdo genital feminina e feminicidio.
Essas manifestacdes de violéncia ocorrem em todas as partes do mundo,
transcendo fronteiras geograficas, culturais e socioeconémicas.

Ao discorrer sobre género, imprescindivel, preliminarmente, tracar um
panorama histérico sobre a vida das mulheres desde os tempos mais remotos, para
entender e identificar o surgimento das condicbes atribuidas a mulher
hodiernamente, como consequéncia da constru¢cdo da sua historia no ambito da
Historia da humanidade.

Conforme Chakian (2020), o ser humano, nos primordios da Pré-Histéria

(surgimento do homem na Terra até 4000 a.C), como qualquer outro animal, apenas



se relacionava com o outro por forca do instinto de sobrevivéncia. O relacionamento
era tido como uma conexao sexual de duracéo limitada, condicionada a necessidade
de preservacdo da espécie e sobrevivéncia dos descendentes, isso, referindo-se ao
homem irracional, instintivo e condicionado.

Para Cordeiro (2014), com a evolucdo da espécie e 0 aparecimento da
sociedade, surgiu a comunidade primitiva, ou seja, uma organizacdo consciente de
individuos mais complexa. Nessa fase, as mulheres e os homens possuiam a
mesma importéancia, tendo em vista que o trabalho era realizado de forma coletiva,
em que eram atribuidas as mulheres diversas atividades, como por exemplo, 0
cultivo da terra e as tarefas domésticas, que assegurava, juntamente com oS
homens, o sustento do grupo.

A mulher primitiva — diversamente do imaginario caricato da mulher puxada
pelos cabelos — era atribuida a condicdo de criadora e transmissora de habitos
culturais, porquanto responsavel pela origem da pecuéaria (domesticacdo de
animais), da agricultura, da fabricagéo de ceramicas e da medicina caseira.

Conforme Cavalcante (2020), com a posterior invengdo do instrumento de
arado, criado para substituir a enxada rudimentar que a mulher utilizava no cultivo da
terra, surgiram as primeiras ideias conceituais de patriarcado, considerado assim um
regime de exploracdo e dominacdo em relacao a mulher.

E importante lembrar que ndo existe uma "mulher primitiva" homogénea, ja
que as sociedades pré-historicas eram extremamente diversas e evoluiram ao longo
do tempo. No entanto, € possivel tracar algumas caracteristicas comuns a algumas
sociedades antigas.

Segundo Campos (2019), em muitas sociedades primitivas, as mulheres
eram responsaveis pelas tarefas domésticas e cuidados com os filhos, enquanto os
homens se dedicavam a caca e pesca. No entanto, isso ndo significa que as
mulheres eram subordinadas ou menos valorizadas que os homens. Em algumas
sociedades, as mulheres tinham papéis importantes na tomada de decisfes e eram
respeitadas pelos seus conhecimentos e habilidades.

As sociedades antigas possuiam suas préprias culturas, crencgas e valores,
que ndo podem ser julgados pelos padrdes da sociedade moderna. E importante
respeitar a diversidade cultural e valorizar as contribuicbes das mulheres ao longo

da historia, independentemente de sua origem ou época.



Para Biroli (2018), a partir da nova ferramenta, além do trabalho atribuido ao
homem tornar-se mais respeitado e valorizado, as terras foram divididas, originando
as delimitacbes de propriedade. Formaram-se as primeiras aldeias que,
consequentemente, transformaram-se em cidades, Estados e impérios. Ao
desconstituir os principios inerentes das comunidades igualitarias, em que o homem
e a mulher viviam em regime de parceria, a lei do mais forte passou a vigorar e reger
a formacdo das novas sociedades. Na Idade Antiga (de 4000 a.C. até 476 d.C.), a
mulher era discriminada e o regime patriarcal era o modelo da familia ateniense
(Grécia).

Para Barin (2016), a familia era numerosa e o chefe da familia (homem)
tinha o direito de julgar os filhos, sendo, ao mesmo tempo, o sacerdote e soberano
absoluto, cultuado pelos descendentes ao falecer. Era vedado as mulheres o direito
de ter amizade e de receber qualquer outra instrucdo que nao fosse o labor
doméstico, além de ser tratada apenas como um instrumento de procriacao.

Em Roma, a organizacao familiar era autocratica com o poder paterfamilias,
que se consubstanciava em um conjunto de varias familias naturais sob a geréncia
de um mesmo pai, que era o detentor Unico da capacidade juridica plena e a mulher
estava sob o poder do homem.

Segundo Gomide; Staut Junior (2016), as mulheres romanas gozavam de
maior (porém discreta) autonomia, comparada as que viveram na Grécia Antiga,
porquanto detinham consideravel liberdade pessoal e politica. No entanto, as
romanas sofriam diversas restricdes, como por exemplo, em relacdo a sua
capacidade juridica, pois eram impedidas de serem titulares de quaisquer bens ou
de poder familiar, ja que pertenciam ao homem, fosse ele o pai, 0 marido, o tutor ou
o chefe da familia.

Para Biroli (2018), nas familias romanas, em que pese o casamento ser
regulado pelo Estado, este n&o detinha muitos poderes para legislar sobre
existéncia, efeitos e finalidade do matriménio, porquanto aquelas entendiam a uniao
conjugal como uma consequéncia natural da sociedade e decorrente do consenso
das partes, com base na espontaneidade e decisdo de cada individuo.

Conforme Cavalcante (2020), as pesquisas mais recentes indicam que com
a queda do Império Romano e o inicio da Idade Média (de 476 d.C. até 1453), as
mulheres adquiriram maior liberdade e a sociedade concedia certo espaco para

manifesta¢cdes politico-religiosas, ao contrario do que se acreditava anteriormente de



que aquele foi um periodo integralmente obscuro e que as mulheres eram vistas
unicamente como simbolo do pecado e feiticaria.

Segundo Dias (2017), em que pese as atrocidades executadas pela
Inquisicdo Medieval naquela época, de certa forma, o cristianismo humanizou o
poder que o paterfamiliais detinha sobre a mulher. A mulher medieval, sob o reflugio
da Igreja, superou a condicao de inferioridade perpetuada na Idade Antiga e nao era
mais tratada como objeto na relagédo de escraviddo ao homem, mas sim como parte
de destaque na relagéo familiar. Exercia fungdo de méae, esposa e filha, bem como
ocupava diversos outros papéis perante a sociedade ao desempenhar profissées e
usufruir o direito de voto.

Conforme Cavalcante (2020, p. 31), j& na Idade Moderna (de 1453 até 1789
d. C.), os direitos do homem continuaram a se sobrepor ao da mulher e a natureza
feminina limitava-se ao papel de ser esposa e mée. O escritor irlandés Richard
Steel, no século XVII, descreveu claramente, em uma frase, qual era o papel
desempenhado pela mulher na Idade Moderna: “Uma mulher € uma filha, uma irma,
uma esposa, € uma mae, um mero apéndice da Raca Humana”.

Com a chegada da Idade Contemporanea (de 1789 até aos dias atuais) deu-
se inicio a uma nova perspectiva para a mulher, incluindo a consciéncia da
dignidade da pessoa humana e elencando o feminino como sujeito de direitos.

Segundo Campos (2019), o caminho histérico percorrido pela mulher
brasileira ndo foi diferente. O contexto sociocultural demonstra uma trajetéria densa,
porquanto era obrigada a exercer posi¢cdes a ela impostas pelo homem sob
fundamento de serem subjugadas, caracteristica essa determinada a mulher pelo
legado da cultura patriarcal.

No Brasil, desde o Periodo Colonial, o Imperial e até mesmo no inicio da
Republica, a mulher era vista como propriedade do homem, sendo negado a ela o
acesso aos recursos que lhe pudessem atribuir conhecimentos e informacgdes.

Conforme D’Incdo (2007), a consequéncia dessa heranca patriarcal é a
sombra de uma tolerancia velada de que os homens detém prerrogativas soberanas
de provar virilidade por meio da autoridade e do poder que exercem sobre as
mulheres de suas vidas — sejam elas mées, esposas, filhas ou irmas. Essa
permissividade tornou-se senso comum na historia brasileira.

O género atribui significado as relacbes de poder no ocidente e nas

tradicOes judaico-cristds e islamicas, em que o antagonismo existente entre o
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feminino e o masculino possibilita, de uma forma recorrente, que o poder masculino
seja articulado.

Contextualmente, segundo Gomes (2012), a posicdo histérica da mulher
através dos tempos revela que as circunstancias que ensejaram sua pretensa
vulnerabilidade sdo decorrentes da imputacdo coercitiva de certos papéis a serem
interpretados em cada cenario da vida — desde a infancia até a velhice.

Em que pese a violéncia contra a mulher estar enraizada culturalmente na
sociedade brasileira, iniciou-se uma gradual e progressiva inquietacao coletiva para
gue haja a efetiva e duradoura resposta no tratamento dessa questéo social.

Conforme Guimaraes (2023), o litigio interpessoal decorrente da violéncia
contra a mulher deve ser tratado para além de uma questdo unicamente criminal,
mas também como problematica social, pois a violéncia de género € disseminada e
perpetrada sob o véu dos costumes e culturas herdados da influéncia do patriarcado
e que formam a sociedade atual.

Para Hammerschmidt (2020), em virtude desse senso comum propagado
resultar em elevados indices de reincidéncia e no crescente desencorajamento das
vitimas em noticiar o crime (ante a nao resolucédo definitiva do conflito familiar), a
apresentacao de novas formas de atuacdo engajadas para o enfrentamento da
violéncia doméstica e familiar faz-se necesséaria em face da atual realidade juridica
enfrentada.

As garantias dos direitos fundamentais abrangem um amplo espectro de
aspectos vitais para a vida das pessoas. Conforme Ticianelli; Barbiero (2020), o
direito a vida, por exemplo, € inerente e imprescindivel. Ele assegura que todos
tenham a oportunidade de buscar sua realizacdo pessoal e contribuir para o bem-
estar da sociedade. Além disso, o direito a liberdade € fundamental para que cada
individuo possa expressar suas opinides, crencas e identidade, sem medo de
represalias ou discriminagao.

Conforme Miranda (2023), a igualdade perante a lei e a ndo discriminacéo
sdo componentes essenciais das garantias dos direitos fundamentais. Cada pessoa
merece ser tratada com justica, independentemente de sua origem étnica, género,
religido, orientacdo sexual ou qualquer outra caracteristica. A igualdade de
oportunidades é vital para a construcdo de sociedades inclusivas e para a promocao
do progresso coletivo. A garantia dos direitos fundamentais também engloba o

direito a privacidade, a seguranca e a protecdo contra tortura e tratamentos cruéis,
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desumanos ou degradantes. Essas garantias sdo a base para a construcdo de uma
sociedade onde todos possam viver sem medo e desfrutar de um ambiente seguro e
saudavel.

Conforme Guimardes (2023), a luta pelos direitos humanos voltados a
garantia dos direitos fundamentais das mulheres € uma jornada continua e essencial
para alcancar a igualdade de género e promover uma sociedade justa e inclusiva.
No cerne dessa luta esta o reconhecimento e o respeito pela dignidade inerente de
todas as mulheres, assegurando que elas tenham acesso aos mesmos direitos e
oportunidades que os homens.

Para Miranda (2023), a conquista dos direitos fundamentais das mulheres
abrange varias esferas da vida, desde a igualdade perante a lei até a eliminacdo da
discriminagcdo baseada no género. O direito a vida, a liberdade e a seguranca é tdo
valioso para as mulheres quanto para os homens. Isso significa protegé-las contra a
violéncia domeéstica, o assédio sexual, o trafico humano e outras formas de abuso
gue muitas vezes afetam desproporcionalmente as mulheres.

Segundo Guimaraes (2023), a luta pelos direitos das mulheres também inclui
o direito a igualdade na vida familiar e a eliminacdo das praticas discriminatorias,
como o casamento infantil e forcado. Além disso, as mulheres tém o direito de
usufruir de sua cultura, praticar sua religido e expressar sua identidade sem
enfrentar discriminacdo ou opressao.

A definicdo de género tem um papel crucial nesse contexto, pois € utilizada
para justificar a violéncia contra as mulheres e para fortalecer a ideia de que elas
sdo inferiores e devem ser controladas pelos homens. Portanto, é fundamental
compreender a importancia da definicdo de género na evolucdo dos direitos da

mulher e na luta contra a violéncia domeéstica.

2.1 GENERO E VIOLENCIA

Género e violéncia sdo temas interligados e complexos, que demandam uma
analise cuidadosa e uma reflexdo profunda sobre as dinamicas sociais que os
envolvem. A violéncia de género € uma manifestacdo grave da desigualdade e da
discriminagdo que afeta mulheres e pessoas de outras identidades de género em

todo o mundo.
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Historicamente para Hammerschmidt (2020), as sociedades tém sido
estruturadas com base em normas de género rigidas, que perpetuam estereotipos e
desequilibrios de poder entre homens e mulheres. Essas normas, muitas vezes
enraizadas em sistemas patriarcais, contribuem para a normalizacdo da violéncia e
da opressao contra as mulheres.

A desigualdade de género é uma forma de opressdo que tem raizes
profundas na histéria e na cultura de muitas sociedades. Segundo Guimaraes
(2023), em vez de reconhecer e exaltar as contribuicdes das mulheres em areas
como a politica, a ciéncia e a cultura, elas foram muitas vezes marginalizadas e
subestimadas. Isso tem levado a uma persistente desigualdade de oportunidades e
confrontos entre homens e mulheres, uma situacdo que ainda é um desafio a ser
enfrentado.

Nesse contexto conforme Ticianelli; Barbiero (2020), os individuos sdo os
atores que buscam a aprovacao e o bom julgamento da sociedade, que representam
0 publico. A aceitacdo ou recusa da atuacao individual no cenario social se constitui
do aplauso ou do julgamento. Assim, o papel social corresponde a atuacdo e
producao do individuo dentro do que a sociedade espera dele.

A mulher, ao longo da historia, foi entendida como um ser de negatividade,
tornando-se a representacdo do mal e da corrupcdo. A percepcdo organizada a
partir deste entendimento favoreceu a negacdo das atividades publicas a mulher
num quadro de distingdo onde ela era vista como detentora do poder de prejudicar a
sociedade ordenada pelos homens.

Conforme Ticianelli; Barbiero (2020), na busca pelo controle da mulher e
assim das praticas femininas, a compreensao da Igreja, fortalecida pela medicina,
fez do amor e da sexualidade, sindbnimos de doencas capazes de corromper o ser
humano. Sendo doencga, o controle e a cura do prazer sexual exigiam tratamento.

Desta percepcéo resultaram o estabelecimento de normas de condutas para
as mulheres onde a maternidade foi consolidada como a pratica priméaria da mulher,
ou seja, 0 aparato bioloégico da mulher que Ihe permite gerar descendentes € um dos
elementos que favoreceu sua fixagdo no papel social que Ihe cabia.

Campos (2019), estudou as relagbes matrimoniais e concluiu que a mulher
era a primeira a sofrer, em uma época em que a Igreja reforcava o tratamento dado
pelo marido a esposa. A queixa é uma palavra que expressa sofrimento e dor

presente na documentacgéo eclesiastica em relagdes violentas.
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Dessa forma, a violéncia de género € um fenbmeno enraizado nas relacdes
sociais e esta relacionado as diretrizes culturais dominantes pregadas pelo
colonialismo. As vitimas sdo mulheres de classes, racas e etnias distintas que
sofrem constantes situacdes de dominacao e violéncia.

Entende-se que toda relacdo de dominacédo e sujeicdo € uma relacao de
violéncia. E esta, tem sempre uma direcdo. Nao ha uma violéncia sem sentido, sem
um projeto de poder. Segundo Guimardes (2023), a violéncia é sempre uma
mensagem, qualquer ocorréncia violenta (assassinatos, assaltos, estupros, brigas,
etc.,) € uma mensagem, algo que esta sendo julgado ali. O que as pessoas podem e
devem fazer é traduzir os cédigos da violéncia.

E a partir da perspectiva de género que se compreende a violéncia contra as
mulheres como uma questdo de alteridade, fundamentada na desigualdade de
género que comeca no ambito familiar e se estende para outras esferas da vida.

A questdo de género e a violéncia contra mulheres tém sido temas
amplamente discutidos nas Ultimas décadas que para Hammerschmidt (2020),
refletindo uma crescente conscientizagdo sobre as desigualdades de poder
profundamente enraizadas em nossa sociedade. A violéncia direcionada as
mulheres com base em seu género é uma manifestacdo flagrante dessas
desigualdades e um desafio significativo que a sociedade enfrenta.

As consequéncias da violéncia de género sédo profundamente prejudiciais,
afetando ndo apenas as vitimas imediatas, mas também suas familias e
comunidades. Segundo Guimardes (2023), as mulheres que sofrem violéncia
enfrentam traumas fisicos e psicologicos duradouros, além de obstaculos ao seu
desenvolvimento pessoal, econdmico e social. Além disso, a impunidade e a
normalizacdo da violéncia de género perpetuam o ciclo de abuso, criando um
ambiente em que as mulheres vivem com medo e insegurancga constantes.

Um dos principais marcos legais é a Lei Maria da Penha, promulgada em
2006, que criou mecanismos para prevenir, punir e erradicar a violéncia doméstica e
familiar contra as mulheres. Conforme Bigliardi; Antunes (2018), essa legislacéao foi
um importante avanco no enfrentamento desse tipo de violéncia, mas ainda ha
desafios a serem superados.

Aléem das medidas juridicas, é essencial promover debates sociojuridicos
para conscientizar a sociedade sobre a gravidade desse problema e para buscar

solugOes efetivas. Para Guimaraes (2023), esses debates envolvem a participagéo
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de diversos atores, como advogados, juizes, promotores, assistentes sociais,
psicologos, ativistas e pesquisadores, que se debrucam sobre as questbes
relacionadas a violéncia contra a mulher.

Bigliardi; Antunes (2018), entendem que os debates sociojuridicos tém como
objetivo discutir questbes como a prevencdo da violéncia, a protecdo e 0 apoio as
vitimas, a responsabilizacdo dos agressores, 0 acesso a justica e a efetividade das
politicas publicas. Essas discussfes contribuem para a construgdo de uma visdo
mais ampla sobre a violéncia de género, destacando suas causas e consequéncias,
além de buscar solucdes inovadoras e eficazes.

Nesse sentido, também € importante abordar a questdo da cultura machista
arraigada na sociedade, que perpetua estereétipos de género, desigualdades e
violéncias. Para Bordieu (2012), os debates sociojuridicos devem incluir reflexdes
sobre a desconstrucdo desses padrbes culturais, promovendo a educacdo de
género e o empoderamento das mulheres como estratégias fundamentais para a
prevencao da violéncia.

As mulheres enfrentam uma série de dificuldades no acesso a justica em
muitos paises, incluindo o Brasil. Essas dificuldades estdo relacionadas a fatores
sociais, culturais, econdmicos e institucionais que afetam negativamente a
capacidade das mulheres de buscar justica e obter solucbes para suas questdes
legais.

Uma das principais dificuldades é a falta de informag&o e conscientizagédo
sobre os direitos das mulheres. Conforme Lourenco; Senra (2015), muitas mulheres
nao tém conhecimento de seus direitos legais ou ndo compreendem como acessar 0
sistema de justica para buscar ajuda ou reparacgéo. Isso pode ser resultado da falta
de educacdo formal, da falta de acesso a informacdes adequadas ou da
perpetuacdo de esteredtipos de género que as desencorajam a buscar assisténcia
juridica.

Além disso, a falta de recursos financeiros € um obstaculo significativo para
as mulheres no acesso a justica. Segundo Guimaréaes (2023), muitas mulheres néo
tém condicbes de pagar por servigos juridicos ou ndo tém acesso a programas de
assisténcia juridica gratuita. Isso pode limitar sua capacidade de contratar
advogados, arcar com as despesas do processo legal e acessar recursos para obter

justica.
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Segundo Bigliardi; Antunes (2018), outro desafio € a discriminacdo de
género dentro do sistema de justica. Mulheres podem enfrentar preconceitos e
esteredtipos sexistas por parte de juizes, promotores e outros profissionais do
direito. Essa discriminacdo pode levar a decisfes judiciais desfavoraveis, falta de
protecdo adequada e dificuldade em obter uma resposta justa e efetiva para suas
demandas legais.

A violéncia de género também afeta diretamente o acesso a justica das
mulheres. Muitas vezes, as vitimas de violéncia enfrentam dificuldades em
denunciar seus agressores e obter protecdo legal. Para Carvalho (2012), o medo de
represdlias, a falta de confianca nas autoridades e a dependéncia econémica séo
alguns dos fatores que impedem as mulheres de buscar ajuda legal.

Além disso, a morosidade e a complexidade do sistema de justica também
constituem barreiras significativas. Conforme Bordieu (2012), os processos judiciais
podem ser longos, caros e burocraticos, o que desencoraja muitas mulheres de
buscar justica. A falta de acesso a instancias especializadas, como varas de familia
e juizados de violéncia doméstica, também pode dificultar o acesso das mulheres a
justica.

Segundo Carvalho (2012), para superar essas dificuldades, € necessario
adotar uma abordagem abrangente que envolva medidas de sensibilizacdo e
educagéao sobre os direitos das mulheres, fortalecimento dos servigos de assisténcia
juridica gratuita, capacitacdo de profissionais do direito para lidar com questdes de
género e violéncia, e implementacdo de medidas para acelerar e simplificar os
processos judiciais.

Também € fundamental combater a discriminacdo de género no sistema de
justica, promovendo a igualdade de género nas instituicbes legais e garantindo o
acesso das mulheres a instancias especializadas e sensiveis as questbes de
género.

Além disso, para Bigliardi; Antunes (2018), & fundamental fortalecer os
canais de denuncia e o acolhimento das vitimas, garantindo o acesso a servigcos de
apoio, como casas-abrigo, atendimento psicologico e juridico especializado.
Também € necessario investir em politicas de capacitacdo e sensibilizacdo dos
profissionais que atuam nas areas de seguranca publica, justica e assisténcia social,

a fim de melhorar o atendimento as mulheres em situacéo de violéncia.
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A Lei n° 13.641/2018 foi promulgada em 4 de abril de 2018 e alterou o
Caodigo Penal brasileiro, incluindo novas tipificacfes criminais e agravando as penas
para alguns crimes ja existentes. Para Guimardes (2023), a lei foi criada com o
objetivo de combater a violéncia contra as mulheres e fortalecer a Lei Maria da
Penha (Lei n° 11.340/2006), que ja previa diversas medidas de protecdo para
mulheres vitimas de violéncia doméstica. Uma das principais alteracfes trazidas
pela Lei n°® 13.641/2018 foi a tipificacdo do crime de descumprimento de medidas
protetivas de urgéncia previstas na Lei Maria da Penha. O artigo 24-A foi incluido no
Caodigo Penal e prevé pena de detencdo de trés meses a dois anos para quem
descumprir medidas protetivas de urgéncia, como a proibicdo de aproximacao da
vitima ou de contato por qualquer meio de comunicacao.

Segundo Hammerschmidt (2020), a lei também agravou as penas para 0s
crimes de lesdo corporal cometidos no contexto de violéncia doméstica e para o
crime de feminicidio. Para o crime de lesdo corporal simples, cometido contra
mulheres em contexto de violéncia doméstica, a pena foi aumentada em um terco.
Ja para o crime de feminicidio, que é o homicidio cometido contra mulheres em
razao de sua condicdo de género, a pena foi aumentada para reclusdo de 12 a 30
anos.

Além disso, segundo Karam; Castro (2021), a Lei n° 13.641/2018 previu a
criacdo do banco nacional de dados genéticos relacionados a crimes contra a vida
ou contra a dignidade sexual, o que pode auxiliar na elucidacao de crimes cometidos
contra mulheres. Vale lembrar que no bojo da lei existem ainda outras medidas
protetivas que poderdo ser utilizadas caso haja necessidade.

No caso de concessédo de medida que obrigue o agressor, a vitima devera
ser intimada pessoalmente. E o0 agressor ndo deve mais ser intimado atraves da
vitima, pois as intimagBes das partes poderdo ser feitas por oficial de justica e
também por carta que ndo precisa ser registrada, evitando assim o contato entre
vitima e agressor.

Conforme Santos (2022), o grande impeto juridico ocasionado pela lei n°
13.641/18, é o fato de que a mulher que foi vitima de violéncia no lar ndo fica mais
sem amparo juridico de emergéncia quando for o caso onde o agressor vier
descumprir medida protetiva de urgéncia imposta anteriormente, dado a nova tutela

legal.
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Para Karam; Castro (2021), dentro desta divisdo trazida pela legislacéo
nacional, no Brasil o Senado Federal encomendou Pesquisa no ano de 2021, na
qual se conclui que ao menos 15% das mulheres do pais foram vitimas de Violéncia
Doméstica. H& que se considerar neste dado a extensa faixa de cifra negra que
ocorre com o tema, diante da prevaléncia da mentalidade de que a Violéncia
Doméstica ainda se trata de uma questdo privada. Quanto a constancia das
agressdes que teriam afetado as mulheres em termos domésticos, indica-se que
58,5% foram vitimas de agressoes fisicas, 10,6% vitimas de agressdes psicoldgicas,
8,9% vitimas de agressdes morais, 4,9% de agressdes sexuais e 17,1% haviam sido
vitimas das quatro formas de manifestacdo de violéncia.

No tocante a Violéncia Fisica, para os fins estudados conceitua-se como
qualquer condicdo que impligue o uso intencional de algum instrumento ou
procedimento para afetar o corpo de outra pessoa, de forma que ela inclua risco de
leséo fisica, doenca, dor independentemente dos resultados desse comportamento.
Pode ser originada, portanto, de uma conduta comissiva ou omissiva por parte do
agente. Conforme Carvalho (2012), trata-se do tipo de violéncia mais facilmente
detectavel em ambito externo e que, portanto, possibilita uma maior apuracdo em
dados estatisticos que as demais, diminuindo assim sua cifra negra. Em relacdo a
violéncia psicoldgica, define-se como qualquer conduta fisica ou verbal, ativa ou
passiva, que produza nas vitimas uma intimidacdo, desvalorizacdo, sentimento de
culpa ou sofrimento.

Bordieu (2012), reporta que a divisdo sexual esta presente, em seu estado
objetivado, no mundo social e também, em estado incorporado, no habitus, onde ela
funciona como um sistema de categorias de percepcao, de pensamento de acdo. O
“eu” masculino define-se por uma separacéo radical, por imperativo de separacao
que lhe posiciona frente as relacdes que mantém com o sexo feminino. Sua
responsabilidade é avaliada como um ideal abstrato de perfeicdo, assim como moral
e a justica. A resposta masculina para os confrontos da vida sdo a violéncia, o
individualismo e a menor obrigacdo com o outro.

Para Gomide; Staut Junior (2016), o “eu” feminino, ao contrario, define-se
pela conexéo, pela necessidade de relagdo com o outro, e uma grande valorizacao
em cuidar deste outro. A visdo feminina, diferentemente da masculina, é oriunda de
um prisma do cuidado e da protecdo, levando uma grande valorizacdo das

condicdes sociais e psicoldgicas nos julgamentos morais
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A luta contra a violéncia de género € uma batalha continua que requer a
colaboracdo de todos os setores da sociedade. Devemos continuar desafiando as
normas de género prejudiciais, educando sobre a igualdade de género e
promovendo uma cultura de respeito e dignidade para todas as pessoas,
independentemente de seu género. Somente assim poderemos aspirar a um futuro
em que a violéncia contra mulheres seja uma triste pagina virada na histéria da

humanidade.

30 IMPACTO DA VIOLENCIA FAMILIAR CONTRA MAES:
CONSEQUENCIAS PSICOLOGICAS, SOCIAIS E DE SAUDE

A violéncia familiar € uma manifestacdo preocupante da violéncia de género,
que tem sido amplamente discutida em contextos académicos e de politicas
publicas. No entanto, o foco nas consequéncias especificas para as maes merece
uma analise mais aprofundada.

Para Guimardes (2023), a violéncia no ambito da unidade doméstica é um
problema alarmante que atravessa fronteiras geogréficas, culturais e
socioeconbémicas, deixando um rastro de sofrimento fisico e psicolégico em seu
caminho. Este fenbmeno, que ocorre nos bastidores das residéncias, muitas vezes
permanece invisivel aos olhos da sociedade, mas suas implicacbes séo profundas e
exigem uma analise critica e agédo imediata.

A violéncia familiar também tem um impacto profundo nas vidas sociais das
maes. O estigma associado a vitimacdo muitas vezes as impede de buscar ajuda ou
de compartilhar suas experiéncias com outras pessoas. O isolamento social €
comum, pois as maes podem se afastar de amigos e familiares para ocultar o abuso.
Além disso, a dinamica familiar é frequentemente desestruturada, levando a
relacdes conflituosas e a um ciclo de violéncia que pode se perpetuar ao longo das
geracoes.

Conforme Miranda (2023), a violéncia familiar ndo afeta apenas o bem-estar
psicolégico e social das maes, mas também tem consequéncias diretas na saude
fisica. Maes que vivenciam abuso estdo em risco de lesbes fisicas, doencas
cronicas e podem recorrer ao uso abusivo de substancias como forma de enfrentar o
estresse. Além disso, a falta de acesso a cuidados de saude de qualidade devido a

violéncia ou ao medo de retaliacdo agrava os problemas de salude dessas mulheres.
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No cerne da violéncia doméstica estéo relacdes familiares e intimas, onde a
confianca e a seguranca deveriam prevalecer. No entanto, segundo Hammerschmidt
(2020), nesse contexto, a violéncia assume varias formas, incluindo abuso fisico,
psicolégico, emocional, sexual e econdmico. As vitimas podem ser mulheres,
homens, criancgas, idosos ou qualquer membro vulneravel da familia. No entanto, a
desigualdade de género € uma caracteristica central desse fenbmeno, com as
mulheres frequentemente sendo as principais vitimas.

Conforme Miranda (2023), as causas da violéncia familiar s&o complexas e
multifacetadas, incluindo desigualdades de poder, normas de género prejudiciais,
falta de educacdo emocional e conflitos ndo resolvidos. Esses fatores criam um
ambiente propicio para a violéncia, onde o controle e o poder prevalecem sobre o
respeito e a dignidade. As consequéncias da violéncia no ambito familiar sdo
profundamente devastadoras. Para as vitimas, ha traumas fisicos e psicologicos que
podem durar uma vida inteira. Lesdes fisicas sdo evidentes, mas as cicatrizes
emocionais muitas vezes permanecem escondidas, corroendo a autoestima e
minando a confian¢a das vitimas.

Conforme Ticianelli; Barbiero (2020), a exposicao a violéncia familiar deixa
marcas profundas na salde mental das maes. Estudos indicam que as vitimas
frequentemente desenvolvem transtornos de estresse pos-traumatico, depressao,
ansiedade e baixa autoestima. A constante ameaca a seguranca e a manipulacéo
psicolégica exacerbam esses efeitos, tornando desafiador para as maéaes se
recuperarem emocionalmente. Essas consequéncias tém implicacdes diretas para a
capacidade das maes de cuidar de seus filhos e para a qualidade dos
relacionamentos familiares.

Segundo Guimarédes (2023), o art. 5° 1, ao dispor que a violéncia podera
ocorrer na unidade doméstica, definida como “espaco de convivio permanente de
pessoas”, a um sO tempo circunscreve as condi¢gdes depreendidas do fenbmeno e
da indicativos de quem pode ser o agente dos atos de agresséo contra a mulher.

O Legislador procurou apresentar neste art. 5° algumas definicdes acerca da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, conforme Ticianelli; Barbiero (2020),
estabelecendo na cabeca do artigo que resta configurada essa modalidade de
violéncia quando ocorra agdo ou omissao, baseada no género e que cause a mulher

uma das seguintes consequéncias: a morte; lesdo (aqui se referindo a lesédo fisica
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ou corporal); sofrimento fisico; sofrimento psicolégico; dano moral ou dano
patrimonial, desde que a acdo ou omisséao tenha lugar.

Conforme Guimaréaes; Moreira (2017), no extenso ambito da Lei 11.340/2006
enquadram-se as mulheres que se encontrem no ambito doméstico, mesmo que nao
tenham vinculo familiar com o agressor (inc. 1), nas relacdes entre empregados
domeésticos e entre estes e os moradores da residéncia, nas relacdes homoafetivas
(paragrafo Unico), desde que quando haja uma minima estabilidade nessa relagéo.
Assim, uma empregada doméstica que esteja integrada ao contexto familiar do
patrdo, mesmo que ha pouco tempo, pode ser vitima para os fins desta Lei, quando
venha a, por exemplo, sofrer violéncia sexual, patrimonial, moral etc., praticadas por
seu patrdo, desde que caracterizada a violéncia de género, que a principio &
presumida quando presente situacdo de controle ou dominacdo que caracterize a
vulnerabilidade (presuncéo juris tantum) por forca da propria Lei Maria da Penha e
de sua protecdo especial ao género mulher, por sua tradicional condicdo de
hipossuficiente social em relagcdo ao género homem.

Segundo Bigliardi; Antunes (2018), o legislador se preocupou em definir uma
lista de condutas que considera como formas de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, de forma que outras condutas também podem se enquadrar nesse
contexto, desde que a violéncia tenha sido perpetrada na esfera da unidade
doméstica, na seara da familia, ou em decorréncia de relacdo intima de afeto.
Contudo, os cinco incisos deste art. 7° tratam da violéncia fisica (I), da violéncia
psicolégica (Il), da violéncia sexual (Ill), da violéncia patrimonial (IV) e da violéncia
moral (V), praticamente esgotando o rol das espécies de violéncia que possam ser
praticadas contra a mulher, pela pessoa com quem convive maritalmente ou no
ambito doméstico e familiar, mantenha ou tenha mantido relacédo intima de afeto,
mesmo sem coabitagdo (marido, companheiro(a), pai, mée, fiho(a), irméo(a),
cunhado(a), empregador(a) doméstico, namorado(a), ex-namorado(a), etc.).

Conforme Guimaraes; Moreira (2017), a violéncia familiar contra mées é
uma realidade que frequentemente permanece oculta nos meandros das paredes
domésticas, mas seus impactos reverberam profundamente nas vitimas e suas
familias. Esse fendmeno, muitas vezes negligenciado ou subestimado, merece uma
reflexdo cuidadosa e acao imediata por parte da sociedade.

Segundo Ticianelli; Barbiero (2020), a violéncia familiar contra maes engloba

uma ampla gama de comportamentos prejudiciais, incluindo abuso fisico,
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psicolégico, emocional, sexual e econdmico, perpetrados por parceiros intimos ou
outros membros da familia. Embora as vitimas possam ser mulheres de todas as
idades, origens étnicas e classes sociais, a dimensao de género é inegavel, com as
maes frequentemente se tornando alvos especificos devido ao seu papel central na
familia.

Para Guimaraes (2023), os impactos psicologicos da violéncia familiar sobre
as maes sdo profundos e duradouros. Vitimas vivenciam trauma, depressao,
ansiedade, e uma sensacédo avassaladora de impoténcia. Esses efeitos ndo se
restringem apenas a esfera individual; eles afetam também a capacidade das méaes
de desempenhar seu papel como cuidadoras e modeladoras de comportamento
para seus filhos.

Segundo Carvalho (2012), do ponto de vista social, a violéncia familiar
contra maes frequentemente resulta em isolamento, jA que as vitimas podem se
distanciar de amigos e familiares para esconder o abuso e evitar o julgamento. Isso
cria um ciclo de siléncio que perpetua o sofrimento e dificulta a busca de ajuda. Além
disso, a dinamica familiar é abalada, com impactos adversos nas relacdes familiares
e potenciais consequéncias de longo prazo nas criangas que testemunham o abuso.

Para Guimaraes; Moreira (2017), em termos de saude fisica, as maes que
enfrentam violéncia familiar correm o risco de lesées graves, incluindo riscos a vida.
A falta de acesso a cuidados médicos devido ao medo, controle ou limitacbes
financeiras agrava ainda mais essa situacdo. Isso gera uma teia complexa de
desafios, colocando em risco tanto a salde quanto a vida das vitimas.

Segundo Bigliardi; Antunes (2018), a violéncia familiar contra méaes é uma
guestdo que exige atencdo urgente. Combater esse fenbmeno requer um esforgo
conjunto de individuos, comunidades, instituicbes de saude, assisténcia social e
governo. E fundamental aumentar a conscientizacdo, fornecer apoio as vitimas, criar
ambientes seguros para que elas busquem ajuda e responsabilizar os agressores.

Conforme Miranda (2023), € hora de reconhecer a gravidade da violéncia
familiar contra mées e trabalhar para erradicar essa violacdo dos direitos humanos
em nossas sociedades. Somente ao fazer isso poderemos criar um mundo onde
todas as maes possam viver livres de medo e violéncia, capacitadas a cuidar de si
mesmas e de suas familias em um ambiente de respeito e dignidade.

Para Guimardes; Moreira (2017), a violéncia familiar contra mées € um

flagelo que deixa cicatrizes profundas e invisiveis nas vitimas, reverberando por toda
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a vida. Enquanto a violéncia fisica pode deixar feridas visiveis, as consequéncias
psicolégicas muitas vezes permanecem ocultas, mas ndo menos devastadoras.

Os transtornos psicologicos a mulher oriundos do ferimento do principio da
igualdade entre os géneros na sustentacdo de uma sociedade patriarcal sao
inerentes a propria existéncia desta e geram custos ao Estado, em uma analise
simples. A situacdo, porém, é ainda mais agravada quando a sociedade patriarcal se
impde por meio da pratica da Violéncia familiar contra as méaes.

Segundo Carvalho (2012), a exposi¢ao continua a violéncia familiar cria um
ambiente de medo constante e ansiedade para as maes, levando a uma variedade
de consequéncias psicoldgicas graves. Entre elas, destaca-se o desenvolvimento de
transtornos de estresse poés-trauméatico (TEPT), uma condi¢do debilitante que pode
persistir por anos apdés o término do abuso. Os sintomas do TEPT incluem
flashbacks angustiantes, pesadelos, hipervigilancia e uma intensa resposta de
sobressalto, tornando o cotidiano das vitimas um campo minado emocional.

Além do TEPT, Bigliardi; Antunes (2018), entendem que a depressao € outra
consequéncia comum da violéncia familiar. A sensacao de impoténcia e desamparo
diante do abuso muitas vezes desencadeia sentimentos profundos de tristeza e
desesperanca. As maes podem se sentir aprisionadas em um ciclo de negatividade
gue afeta sua autoestima, tornando ainda mais dificil romper o ciclo da violéncia.

Para Guimarédes; Moreira (2017), em termos de salde, as consequéncias
fisicas da violéncia familiar podem ser graves. As maes que enfrentam abuso estédo
em risco de lesbes sérias, incluindo ferimentos que podem ser fatais. Além disso, a
violéncia familiar muitas vezes resulta em problemas de saude cronicos devido ao
estresse constante e a falta de acesso adequado a cuidados médicos. Os sintomas
que se apresentam com maior frequéncia sdo ansiedade, tristeza, perda de
autoestima, instabilidade emocional, inapeténcia sexual, fadiga permanente e
insénia.

Conforme Gomide; Staut Janior (2016), a mulher que ja carrega a
desigualdade inserida em seu cotidiano desde sua formagédo como sujeito de direito
diante da prética reiterada de habitos impostos detém somada a isto a gravidade da
atuacdo direta por meio da pratica da violéncia. Os efeitos psicolégicos
evidentemente surgem com frequéncia. Calcula-se que 60% das mulheres que
tenham sofrido maus-tratos dos mais variados géneros detém problemas

psicolégicos moderados ou graves.
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Carvalho (2012), enfatiza ainda que a ansiedade € outra sombra que paira
sobre as vitimas. A incerteza constante, o receio de mais abuso e o medo pela
seguranca de seus filhos criam uma ansiedade cronica que pode ser debilitante. A
capacidade de confiar em outras pessoas, incluindo amigos e familiares, € minada,
levando ao isolamento social.

Para Guimaréaes; Moreira (2017), o impacto da violéncia familiar ndo se limita
as maes; afeta também o relacionamento com os filhos. As mées que vivenciam
abuso muitas vezes tém dificuldade em desempenhar seu papel como cuidadoras,
devido ao estresse e a angustia constantes. Isso pode afetar o bem-estar emocional
e o desenvolvimento de seus filhos, criando um ciclo intergeracional de sofrimento.

E essencial reconhecer a extensdo das consequéncias psicologicas da
violéncia familiar contra méaes. Segundo Guimaraes (2023), a recuperagdo dessas
vitimas requer um apoio holistico que leve em consideracdo tanto o aspecto
emocional quanto o fisico. O acesso a servicos de saude mental e terapia é
fundamental para ajudar as maes a reconstruir suas vidas e oferecer um ambiente
seguro para seus filhos.

A sociedade como um todo deve assumir a responsabilidade de apoiar e
proteger as maes que enfrentam violéncia familiar. Para Guimaraes; Moreira (2017),
somente por meio de uma ac¢ao coordenada e decidida podemos romper o ciclo de
sofrimento e criar uma sociedade em que todas as mulheres possam viver livres de
medo, com acesso aos recursos necessarios para se recuperarem e construirem
vidas saudaveis e felizes. E hora de reconhecer e enfrentar as consequéncias
sociais e de saude da violéncia familiar contra maes, trabalhando juntos para um
futuro mais seguro e compassivo.

No entanto, a prevengéo é a chave. Conscientizar sobre a violéncia familiar,
oferecer apoio as vitimas e responsabilizar os agressores sao passos cruciais para
interromper esse ciclo de sofrimento. Segundo Guimardes (2023), somente ao
reconhecer e abordar as consequéncias psicologicas da violéncia familiar contra
maes podemos trabalhar para criar um mundo onde todas as mulheres possam viver
livres do medo e da angustia, capacitadas a cuidar de si mesmas e de suas familias
com dignidade e resiliéncia.

As vitimas tém grandes dificuldades de sairem das situagdes de violéncia
praticadas dentro de suas casas e as raz0es para tal decorrem, na maioria dos

casos, do fato de ter filhos em comum com quem pratica as agressoes, de depender
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financeiramente ou emocionalmente dessa pessoa, além de ter vergonha da
situacdo em que se encontra diante da familia e dos amigos e de sentir que de
algum modo tem culpa pelas agressdes a que esta submetida.

Para combater as consequéncias sociais e de saude da violéncia familiar
contra maes, € essencial adotar uma abordagem abrangente. Isso inclui a
conscientizacdo publica para eliminar o estigma, a implementacédo de politicas de
prevencgao e protecao, acesso a servigcos de apoio adequados e a responsabilizacao
dos agressores.

4 CONSIDERACOES FINAIS

Ao explorar o impacto da violéncia familiar contra mé&es nas esferas
psicolégicas, sociais e de saude, fica claro que este é um problema multifacetado
gue exige uma abordagem abrangente e imediata. As consequéncias desse
fenbmeno sdo profundas e abrangentes, afetando ndo apenas as mées, mas
também suas familias e comunidades.

No ambito psicologico, as cicatrizes emocionais deixadas pela violéncia
familiar sdo duradouras e debilitantes. Transtornos mentais como o0 estresse poés-
traumatico, a depressdo e a ansiedade sao frequentes entre as vitimas,
comprometendo a qualidade de vida e a capacidade de cuidar de si mesmas e de
seus filhos.

As consequéncias sociais da violéncia familiar contra maes sao igualmente
alarmantes. O isolamento social, o estigma e a desestruturacdo das relacdes
familiares sdo todos produtos dessa violéncia insidiosa. A perpetuacdo desse ciclo
de abuso cria um ambiente em que as vitimas se veem aprisionadas, sem recursos
ou apoio para buscar ajuda.

No que diz respeito a saude, as vitimas enfrentam riscos fisicos significativos,
incluindo lesbes graves e problemas de saude cronicos. A falta de acesso a
cuidados médicos adequados agrava ainda mais esses problemas, colocando em
risco a vida das maes.

No entanto, apesar da sombra escura que a violéncia familiar contra maes
lanca, ha razdes para a esperanca. A conscientizacdo sobre esse problema esta

aumentando, e as vozes das vitimas estdo se tornando mais audiveis. Movimentos



25

sociais e esforcos de conscientizacdo estdo desafiando as normas de género
prejudiciais que perpetuam a violéncia.

Para lidar efetivamente com as consequéncias da violéncia familiar contra
maes, é fundamental uma abordagem holistica. Isso inclui educagédo publica para
eliminar o estigma, politicas de protecdo das vitimas, acesso a servicos de apoio,
tratamento de salde mental e responsabilizacéo rigorosa dos agressores.

A sociedade como um todo tem a responsabilidade de se unir e agir em prol
das maes que enfrentam violéncia familiar. Somente através de um compromisso
conjunto e uma acédo decidida podemos romper o ciclo de abuso e criar um ambiente
em que todas as maes possam viver livres de medo, com dignidade e apoio
adequado. E hora de transformar a conscientizagdo em agédo e garantir que todas as
mulheres possam viver vidas seguras e saudaveis, livres das amarras da violéncia

familiar.
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